
Anexo 3 - Declaração sobre o regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho,

em tempo integral, com dedicação exclusiva.

DECLARAÇÃO

Eu, _____________________________________________________________________________,

SIAPE _____________, declaro:

• ciência da legislação, dispositivos institucionais e implicações relacionadas ao regime de

trabalho de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação

exclusiva.

• ciência da obrigação de prestar  40 (quarenta)  horas  semanais  de trabalho,  em 2 (dois)

turnos  diários  completos  e  impedimento  do  exercício  de  outra  atividade  remunerada,

pública ou privada. 

• ciência que no regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo

integral,  com  dedicação  exclusiva  será  permitida  a  prestação  de  serviços  relativos  à

atividade docente de caráter eventual, em conformidade com a legislação e as resoluções

vigentes. 

• ciência  que  desde  que  não  investido  em  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança,

poderei: 

(I) participar dos órgãos de direção de fundação de apoio de que trata a Lei nº 8.958, de 20

de dezembro de 1994, nos termos definidos pelo Conselho Superior da IFE, observado o

cumprimento de sua jornada de trabalho e vedada a percepção de remuneração paga pela

fundação de apoio; e 

(II) ocupar cargo de dirigente máximo de fundação de apoio de que trata a Lei nº 8.958, de

20 de dezembro de 1994, mediante deliberação do Conselho Superior da IFE. 

• ciência que no regime de dedicação exclusiva, será admitida, observadas as condições da

regulamentação própria de cada IFE, a percepção de:

I - remuneração de cargos de direção ou funções de confiança; 



II - retribuição por participação em comissões julgadoras ou verificadoras relacionadas ao

ensino, pesquisa ou extensão, quando for o caso;

III - bolsa de ensino, pesquisa, extensão ou estímulo à inovação paga por agência oficial de

fomento,  por  fundação  de  apoio  devidamente  credenciada  por  IFE  ou  por  organismo

internacional amparado por ato, tratado ou convenção internacional;  (Redação dada pela

Lei nº 13.243, de 2016)

IV - bolsa pelo desempenho de atividades de formação de professores da educação básica,

no âmbito da Universidade Aberta do Brasil ou de outros programas oficiais de formação

de professores;

V - bolsa para qualificação docente, paga por agências oficiais de fomento ou organismos

nacionais e internacionais congêneres;

VI  -  direitos  autorais  ou  direitos  de  propriedade  intelectual,  nos  termos  da  legislação

própria, e ganhos econômicos resultantes de projetos de inovação tecnológica, nos termos

do art. 13 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004;

VII - outras hipóteses de bolsas de ensino, pesquisa e extensão, pagas pelas IFE, nos termos

de regulamentação de seus órgãos colegiados superiores;

VIII - retribuição pecuniária, na forma de pro labore ou cachê pago diretamente ao docente

por ente distinto da IFE, pela participação esporádica em palestras, conferências, atividades

artísticas e culturais relacionadas à área de atuação do docente;

IX - Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112,

de 1990 ;

X - Função Comissionada de Coordenação de Curso - FCC, de que trata o art. 7º da Lei nº

12.677, de 25 de junho de 2012 ; (Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

XI  -  retribuição  pecuniária,  em  caráter  eventual,  por  trabalho  prestado  no  âmbito  de

projetos institucionais de ensino, pesquisa e extensão, na forma da Lei nº 8.958, de 20 de

dezembro de 1994   ;   e (Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

XII - retribuição pecuniária por colaboração esporádica de natureza científica ou tecnológica

em assuntos de especialidade do docente,  inclusive  em polos  de inovação tecnológica,
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devidamente autorizada pela IFE de acordo com suas regras.  (Incluído pela Lei nº 12.863,

de 2013)

• que não estrou  a  5  (cinco)  anos  do período aquisitivo da  aposentadoria,  em qualquer

regra/modalidade prevista na legislação vigente, incluindo-se nesse cômputo o tempo de

serviço prestado fora do Ifes que já constar do assentamento funcional do docente.
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